Comarca de Nova Friburgo – 1ª Vara Cível
Juíza: Paula do Nascimento Barros Gonzalez Teles
Processo nº 0004779-96.2011.8.19.0037
Em 26 de outubro de 2011, às 18:00 horas, na sala de audiências deste Juízo, perante a MMa. Juíza,Dra. PAULA DO NASCIMENTO BARROS GONZÁLEZ TELES, realizou-se a audiência de conciliação, instrução e julgamento designada nestes autos, em continuação a audiência realizada na data de ontem. Ao pregão, responderam as partes e seus patronos. Pelo Dr. Defensor Público, foi requerida a juntada de cópia de certidão de casamento da autora e fatura de consumo de energia elétrica referente ao imóvel onde a mesma residia à época da tragédia, em nome de seu esposo. Requereu ainda, o julgamento antecipado da lide e o deferimento de antecipação de tutela na sentença. Pelo patrono da parte ré foi afirmado não possuir outras provas a serem produzidas. Inexistindo outras provas a serem produzidas, foi declarada encerrada a instrução. Passou-se então aos debates, ao que foi conferida a palavra aos patronos das partes para dizer em alegações finais, ao que afirmaram se reportarem as suas peças dos autos. Pela MMa Juíza foi proferida a seguinte SENTENÇA: Em 03 de maio de 2011, Renata Ferreira Martins Wenderosck ajuizou, pelo procedimento comum sumário, ação em face de Município de Nova Friburgo a objetivar a condenação do Réu ao pagamento do beneficio denominado ¿auxilio novo lar¿, criado pela Lei Municipal 3.894/11, no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais). Alega, em síntese, ser hipossuficiente e residir em imóvel atingido pela tragédia climática ocorrida em 12 de janeiro deste ano, o que ocasionou a perda dos bens materiais que guarneciam o imóvel. Ressalta que o pleito tem fundamento no artigo 7º da Lei Municipal 3894/11, que prevê o pagamento de verba assistencial destinada a reestruturação do lar das famílias atingidas pelo desastre natural, viabilizando a compra de bens essenciais. Requer, em antecipação de tutela, seja o Réu compelido a realizar o imediato pagamento do auxilio novo lar, no valor único de R$ 2.000,00 (dois mil reais) e, ao final, a conversão da tutela antecipada em definitiva, além das verbas de estilo. Com a inicial vieram os documentos de fls. 08/35. Gratuidade de justiça deferida à fl. 37. Regularmente citado o Réu compareceu à audiência a que alude o artigo 277 do CPC, ocasião em que ofereceu contestação e documentos, na qual sustenta que a parte autora não comprova cadastro perante a secretaria de assistência e promoção social nem o vínculo Jurídico com o imóvel atingido. Afirma ainda, a não comprovação da renda mensal e a existência de verbas reservadas para o pagamento do benefício. Afirma ainda, que a Lei Municipal 3894/11, que criou o beneficio denominado ¿novo lar¿, depende de reforço financeiro a ser constituído por verbas oriundas do Governo Federal e do Estado para a aquisição, pelo Município Réu, de kits de equipamentos de primeira necessidade a ser regulamentado por decreto, quando da entrega das chaves dos imóveis que estão sendo construídos para aqueles que perderam seus bens materiais, observando os critérios impostos por si, com a assistência social de ambos os entes federados. Aduz que a parte Autora, assistida pela Defensoria Pública, pretende invadir competência privativa do Poder Executivo Municipal ao requerer o pagamento de R$ 2.000,00 (dois mil reais) sem apontar a receita correspondente do orçamento público, indicando, apenas, lei que não possui eficácia plena em razão da ausência de receita e de requisitos quanto a quem será beneficiado. Informa que existem centenas de pessoas na situação da parte Autora, razão pela qual teme que o efeito multiplicador das demandas venha a inviabilizar o normal funcionamento da Administração Municipal, o que ocorrerá caso o Poder Judiciário escolha as ¿prioridades quanto às pessoas que primeiramente receberão as verbas destinadas ao auxilio das famílias atingidas pelas catástrofes¿ (sic). Sustenta, ainda, a impossibilidade do Poder Judiciário imiscuir-se em questões afetas ao Poder Executivo, devendo preponderar o principio constitucional da separação dos poderes, pois a entrega dos kits deve observar pressupostos da necessidade, priorizando aqueles que ganham salários mínimos e avaliados pela assistência social, os quais serão beneficiados após a entrega das chaves do novo lar. Ressalta que o Poder Judiciário deve observar a autonomia política e administrativa do Município, razão pela qual não pode determinar-lhe condutas administrativas, o que impediria a realização de outras ações pela escassez de recursos. Após fazer um comparativo sobre a impossibilidade do Chefe do Executivo interferir no funcionamento do Poder Judiciário, aduz que os recursos públicos são escassos, pelo que deve ser observada a reserva do possível.Sustenta ser vedado ao Poder Judiciário a análise do mérito do ato discricionário requerendo, ao final, a improcedência do pedido. É o relatório. Decido. Trata-se de demanda a objetivar a condenação do Município de Nova Friburgo ao pagamento de benefício assistencial denominado ¿novo lar¿, criado pela Lei Municipal 3.894 de 24 de janeiro de 2011. Não procede a impugnação do Município quanto ao fato da autora e sua família não serem vítimas da tragédia, uma vez que os documentos de fls. 14/16, 18/20, 30, 35 e os juntados em audiência comprovam que a residência da parte autora foi atingida no dia 12/01/2011, tendo perdido quase todos os bens que guarneciam sua residência, bem como sua hipossuficiência e de seu núcleo familiar. Vencida a impugnação aos fatos, as demais matérias trazidas na contestação são exclusivamente de direito, tendo ambas as partes, afirmado, em audiência, expressamente, a ausência de outras provas a serem produzidas. Não existe defesa indireta a ser apreciada pelo que passo sem delongas ao exame do mérito. Afirma o Município Réu que o benefício ¿Novo Lar¿ foi criado para a aquisição de kits de equipamentos a serem entregues a população quando da entrega das chaves de imóveis que estão sendo construídos. A simples leitura da Lei Municipal 3.894/11 demonstra pretender o Executivo dizer mais do que o legislador. Não há, em nenhum dos artigos da lei, a previsão de que o benefício será concedido após a entrega das chaves de imóvel que venha a ser construído. Muito menos que o benefício seja constituído por ¿kit de equipamento¿. O beneficio denominado ¿Novo Lar¿ foi criado, no calor da tragédia, pelo artigo 3º, II da Lei Municipal 3894/11 e conceituado pelo artigo 7º da mesma Lei, que dizem:¿Art. 3º - A consecução dos objetivos da presente lei será feita com todos os instrumentos previstos na Constituição Federal e na legislação em geral e, em especial, com: II - a concessão, em caráter excepcional, de benefícios especiais às famílias, vitimas dos desastres, denominados respectivamente, ¿Aluguel Social¿ e ¿Programa Novo Lar¿; Art. 7º - O ¿Auxilio Novo Lar¿ consiste no pagamento, em parcela única, do valor de até R$ 2.000,00 (dois mil reais) por família.¿Prevê a lei, portanto, o pagamento em dinheiro e não a entrega de qualquer ¿kit¿. O artigo 5º do mesmo diploma legal prevê que o beneficio novo lar destina-se a viabilizar ¿a compra, pelas famílias atingidas pelos desastres, de bens essenciais equivalentes aqueles que tenham perdido em decorrência dos desastres ou parte deles.¿ Como se vê, a lei afirma que a compra dos bens essenciais será feita pela família atingida, que elegerá suas prioridades, até porque estas variam de acordo com as necessidades de cada família. De outro lado, viola o princípio da razoabilidade entender que o beneficio assistencial denominado ¿Novo Lar¿ só será entregue quando da entrega de imóveis que serão construídos para atender as vítimas da tragédia. Como viverão as famílias enquanto tais construções não forem concluídas? A necessidade da população é premente e deve ser de pronto atendida. Prevê o artigo 10 do diploma legal supra que: ¿Art. 10 - As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias especificas ou em créditos adicionais.§1º - O limite global de remanejamento de dotações orçamentárias autorizado para cada exercício não será aplicável aos remanejamentos destinados a viabilizar o cumprimento da presente Lei. Como se vê a Lei Municipal 3.894/11, de 24.01.2011, previu como fonte de custeio das despesas, dotações orçamentárias do próprio Município razão pela qual não há de se condicionar o pagamento do beneficio à obtenção de verbas advindas do Poder Executivo Estadual ou Federal. Ademais a Lei 3894/11 é Municipal, pelo que não pode dispor de recursos do Estado ou da União. Afirma o Município Réu que faz jus a fixar critérios de forma a eleger quem será beneficiário do ¿auxilio novo lar¿. A leitura do artigo 8º da Lei Municipal 3894/11, entretanto, estabelece, claramente, os critérios impostos pelo legislador: Art.8º - São condições cumulativas para a concessão dos benefícios que a família tenha efetivamente sofrido os efeitos dos desastres, conforme cadastro efetuado sob a coordenação da Secretaria Municipal de Assistência Social. Tratando-se de beneficio assistencial a previsão contida no artigo supramencionado deve ser conjugada com o disposto no artigo 203 da Constituição da República, que dispõe que ¿a assistência social será prestada a quem dela necessitar¿. A Constituição da Republica e a Lei Municipal 3894/11, que criou o beneficio, prevêem, pois, que fará jus ao beneficio aqueles que dele necessitarem e tenham efetivamente sido atingidos pela tragédia. Não há espaço, pois, para a adoção de outros critérios pelo Município Réu, o quê afrontaria o principio constitucional da isonomia e permitiria a adoção do odioso critério eleitoreiro já tão conhecido no cenário nacional. Note-se ainda que apesar da Lei Municipal, em seu artigo 8º, caput, fazer expressa menção ao cadastramento na coordenação da Secretaria Municipal de Assistência Social, sendo fato notório neste município que tal cadastramento realizou-se de forma precária e atrapalhada, com o não cadastro de várias pessoas que efetivamente necessitavam e o cadastro de outras não hipossuficientes. Assim, não pode esta Magistrada ficar atrelada a questão meramente formal, valendo ressaltar estarem demonstrados os critérios objetivos fixados na legislação: ter sido a parte Autora atingida pela tragédia e necessitar de beneficio social. Cabe ressaltar também, que os artigos 3º, II, 10, caput e parágrafo primeiro, 5º, II e 8º caput, da Lei 3894/11 criam direitos, especificam receitas e os beneficiários do comando legal, dispensando qualquer regulamentação do Poder Executivo pelo que possui eficácia plena e vigência imediata, nos termos do artigo 13 da Lei Municipal 3894/11. Igualmente não prospera a assertiva do Município Réu de temer que o efeito multiplicador das demandas venha inviabilizar o normal funcionamento da Administração Municipal. Isto porque, segundo informações da Defensoria Pública, que tem prestado com incansável excelência atendimento às vitimas da catástrofe, foram distribuídas, até a presente data, 767 ações envolvendo os benefícios do aluguel social e novo lar. Ressalte-se que nem todas as demandas têm por objeto o auxilio novo lar. Vale ressaltar que nenhum dos benefícios criados pela Lei Municipal nº 3.894, de 24 de janeiro de 2011, está sendo pago pelo Município de Nova Friburgo, pelo que, até a presente data, nenhum recurso do Município foi despendido. De outro lado, conforme amplamente divulgado na imprensa local (como se vê dos sítios eletrônicos intertvonline.globo.com/rj/noticias.php?id=12580 e www.avozdaserra.com.br/colunas3.php?id_coluna), o orçamento do Município estima, para o ano 2011, a receita de R$ 350.199.831,00 (trezentos e cinqüenta milhões, cento e noventa e nove mil e oitocentos e trinta e um reais). Considerando que o valor do auxilio novo lar é de R$ 2.000,00 (dois mil reais) por família e, considerando o número estimado de famílias que necessitam da concessão do benefício, verifico que a verba necessária ao pagamento do auxilio novo lar criado por lei municipal representa menos de 1% do orçamento anual, não havendo, portanto, risco de quebra ou grave prejuízo ao Município. Há, sim, e isso é inegável, a necessidade de traçar prioridades e evitar os desperdícios já rotineiros nesta Comarca, como a reiterada aquisição de medicamentos sem licitações. Ressalte-se, ainda, que o Município de Nova Friburgo recebeu, inicialmente, verba federal de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), e recentemente, de mais R$70.000.000,00(setenta milhões de reais), ambas concedidas pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, expressamente destinada ao atendimento social das famílias atingidas pela tragédia, o que demonstra a existência de recursos externos a permitir o atendimento de outras necessidades advindas da tragédia, sem o comprometimento do orçamento. Por fim, há de se frisar que o princípio da reserva de administração, como uma das particularizações do princípio da separação de poderes, e o princípio da garantia da prévia reserva orçamentária para o deferimento das prestações positivas do Estado, hão de ceder ante o princípio da dignidade humana, cláusula matriz do Estado de direito como Estado de justiça, que tem no atendimento às necessidades básicas das pessoas sua mais evidente afirmação. Como bem ressaltado pelo I. Desembargador Heleno Ribeiro Pereira Nunes, em voto magistral proferido no julgamento do Agravo nº 0045667-92.2009.8.19.0000, pela 8ª Câmara Cível, que adoto integralmente como razões de decidir: ¿A rigor, o implemento de políticas públicas (metas, diretrizes ou objetivos que direcionam a atividade estatal) se insere na esfera da discricionariedade administrativa, cabendo ao administrador avaliar a conveniência e oportunidade na concretização de determinadas ações, de acordo com as prioridades públicas. Não se deve, porém, olvidar que a discricionariedade administrativa não é absoluta, uma vez que seu campo de atuação é delimitado pelo interesse público, e se submete à observância dos princípios consagrados pela ordem constitucional vigente. Resulta daí que, extravasando os limites da razoabilidade e da proporcionalidade, a escolha do administrador se caracteriza como arbitrária, hipótese em que o próprio Direito Administrativo lhe nega validade, por excesso ou desvio de poder, a autorizar sua revisão pelo Judiciário. Isto significa que é dado ao Judiciário examinar se a Administração exerceu seu poder discricionário dentro dos limites da razoabilidade e da proporcionalidade, isto é, se agiu de modo a alcançar o fim para o qual esse poder lhe havia sido concedido e se escolheu meios idôneos para obtê-lo. Todas estas condições, vale dizer, entram no exame da pura legitimidade da ação administrativa, não interferindo no campo do juízo de conveniência e oportunidade. Feitas essas digressões, verifica-se que o art. 30, inc. VIII, da CRFB, atribui aos Municípios competência para promover, no que couber, o adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano. (...) Conforme se vê, não se trata de eleição pura e simples de prioridades governamentais, mas de concreção da opção já levada a efeito pelo legislador constituinte. (...)Neste particular, interessa precisamente saber que o não-agir da Administração Pública, no campo das políticas públicas, afronta a fruição das garantias constitucionalizadas vocacionadas à concretização da ordem social e à preservação da vida. E, no que concerne aos direitos sociais assegurados constitucionalmente, dentre os quais se incluem a saúde, a moradia, a segurança e a assistência aos desamparados, seu efetivo gozo pelos destinatários pressupõe uma atuação positiva do Estado. Portanto, a norma do art. 6º da Lei Maior confere ao cidadão direito a uma prestação estatal, que pode ser exigida inclusive judicialmente, com fundamento no princípio da inafastabilidade da jurisdição. Assim, o princípio da inafastabilidade da jurisdição permite afirmar a possibilidade de controle da Administração Pública quando sua ação ou omissão venha de encontro à pretensão constituinte de assegurar a dignidade, o bem-estar e a justiça social almejados pela Ordem Social. (...) Ressalte-se que o direito fundamental à vida e à segurança pública não deve se submeter, em seu processo de concretização, a avaliações meramente discricionárias da Administração Pública, tampouco se exaurir em retórica política. O fato de, primariamente, residir nos Poderes Legislativo e Executivo a prerrogativa de formular e executar políticas públicas, não impede o Poder Judiciário de determinar, excepcionalmente, nas hipóteses de políticas públicas definidas pela própria Constituição, a implementação destas pelos órgãos inadimplentes, cuja omissão importa em descumprimento dos encargos político-jurídicos a eles atribuídos que comprometem a preservação de direitos constitucionalmente salvaguardados.¿ Na vertente hipótese, os documentos aportados aos autos, em especial os de fls. 14/16, 18/20, 30, 35 e os juntados em audiência constituem prova de que a parte autora e sua família tiveram sua casa atingida pela tragédia e necessitam do beneficio assistencial como meio de, minimamente, recompor sua dignidade. Não se trata de ingerência do Poder Judiciário em questões afetas ao Poder executivo, mas simplesmente em cumprimento de lei de eficácia plena promulgada pelo Legislativo local e sancionada pelo Executivo. Frise-se, ainda, que as únicas (e tão necessárias) obras de contenção de encostas já iniciadas no Município o foram pelo Poder Executivo Estadual, sem qualquer participação de verba municipal. Ainda no concernente à reserva do possível, cabe destacar o que estabelece o verbete n º 241, da Súmula deste Tribunal, verbis: ¿Cabe ao ente público o ônus de demonstrar o atendimento à reserva do possível nas demandas que versem sobre efetivação de políticas públicas estabelecidas pela constituição.¿ Portanto, caberia ao Município demonstrar de forma cristalina o eventual gravame que poderia vir a sofrer, o que não fez, e certamente sequer poderia vir a fazê-lo, haja vista ser notório nesta Comarca o não pagamento de qualquer beneficio assistencial pelo Município Réu. Ademais, como já ressaltado, o valor das verbas envolvidas na presente demanda (ainda que se considere o ¿fator multiplicador¿ alegado pelo réu) é compatível com o valor das verbas recebidas em função da tragédia ou mesmo do orçamento anual municipal. Quanto à antecipação de tutela não se verifica qualquer impossibilidade de deferimento desta em desfavor da Fazenda Pública, mormente quando encerrada a instrução processual e uma vez comprovados os requisitos legais, sob pena de se conferir NEFASTO PRIVILÉGIO para o ente estatal. Nas exatas ponderações de Luiz Guilherme Marinoni tem-se que: ´Dizer que não há direito à tutela antecipatória contra a fazenda pública em caso de 'fundado receio de dano' é o mesmo que afirmar que o direito do cidadão pode ser lesado quando a fazenda pública é ré. (A Antecipação da Tutela. 7ª ed. São Paulo: Malheiros, p. 272).´ Por fim, ressalte-se a presença do periculun in mora, por se tratar de necessidade básica e mínima para manutenção da dignidade humana, que não suporta o decurso do tempo de processamento da ação. Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para, DEFERINDO A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA EM SEDE DE SENTENÇA, condenar o réu a conceder e pagar à parte autora, no prazo de dez dias, sob pena de bloqueio de valores, o Auxílio Novo Lar, no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), em parcela única, observado o disposto no art. 8º, §2º, e art. 9º da Lei Municipal de Nova Friburgo nº 3.894/2011. Tal valor deverá ser corrigido e acrescido de juros de mora desde a citação. CONDENO o Réu, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios, fixados em R$ 200,00 (duzentos reais), na forma do art. 20, §4º, do CPC. Sem custas, na forma do artigo 17, IX, da Lei Estadual 3.350/99, devendo o réu arcar com a taxa judiciária devida. Publicada em audiência. Intimados os presentes. Registre-se. Após o trânsito em julgado e comprovado o cumprimento da obrigação, proceda-se a baixa e arquivamento. Nada mais havendo, a MM Juíza determinou o encerramento da audiência às 18:13horas. Do que, lavrei a presente, para constar, a qual, após lida e achada conforme, vai devidamente assinada por todos os presentes. Eu, WMGP-TAJ, mat. 01/21250, a digitei. E, eu, _________, Responsável pelo Expediente, mat. 01/9.780, a subscrevi.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 24.09.2013.
